
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.242 - PR (2012/0151124-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : JOAQUIM DE SOUZA PAES 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
HIPÓTESE INSERTA NO ART. 535 DO CPC. RESERVA DE PLENÁRIO. 
INTERPRETAÇÃO DE NORMA LEGAL. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. JULGAMENTO. POSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os aclaratórios são cabíveis 
somente para sanar omissão, obscuridade ou contradição contida no julgado. Sem a 
configuração de ao menos uma dessas hipóteses, devem ser rejeitados, sob pena de 
rediscutir-se questão de mérito já decidida.

2. Não há confundir interpretação de normas legais com reserva de Plenário, razão 
pela qual descabe falar em aplicação da Súmula Vinculante 10/STF ou em ofensa ao art. 97 
da Carta Magna.

3. O recurso especial não comporta o exame de preceitos constitucionais, ainda que 
para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

4. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, 
nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido por 
esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de 
admissibilidade.

5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.242 - PR (2012/0151124-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : JOAQUIM DE SOUZA PAES 
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os embargos de 

declaração foram opostos contra acórdão assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. DESCABIMENTO. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. 
DESNECESSIDADE.

1. "O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão 
geral, nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido por 
esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo 
de admissibilidade" (AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, minha relatoria, Corte Especial, 
julgado em 6.10.2010, DJe 8.11.2010).

2. Não cabe ao STJ examinar, no recurso especial, violação de preceitos e 
dispositivos constitucionais, tendo em vista a necessidade de interpretar matéria cuja 
competência é exclusiva da Suprema Corte, nos termos do art. 102 da CF.

3. Admite-se a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo 
de contribuição e posterior concessão de novo benefício, independentemente do regime 
previdenciário que se encontra o segurado, não importando em devolução dos valores 
percebidos. Precedente.

4. Agravo regimental não provido (e-STJ fl. 487).

A autarquia previdenciária requer o sobrestamento do feito até a decisão final do Supremo 

Tribunal Federal no julgamento dos REs 661.256/SC e 381.367/RS.

Ainda, almeja o prequestionamento explícito dos arts. 5º, XXXVI, 97, 195, caput e § 5º, e 

201, caput, todos da Constituição Federal.

Impugnação às e-STJ fls. 508-509.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
HIPÓTESE INSERTA NO ART. 535 DO CPC. RESERVA DE PLENÁRIO. 
INTERPRETAÇÃO DE NORMA LEGAL. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. JULGAMENTO. POSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os aclaratórios são cabíveis 
somente para sanar omissão, obscuridade ou contradição contida no julgado. Sem a 
configuração de ao menos uma dessas hipóteses, devem ser rejeitados, sob pena de 
rediscutir-se questão de mérito já decidida.

2. Não há confundir interpretação de normas legais com reserva de Plenário, razão 
pela qual descabe falar em aplicação da Súmula Vinculante 10/STF ou em ofensa ao art. 97 
da Carta Magna.

3. O recurso especial não comporta o exame de preceitos constitucionais, ainda que 
para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 

4. O reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, 
nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o 
sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido por 
esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de 
admissibilidade.

5. Embargos de declaração rejeitados.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O apelo não prospera. No 

que tange à ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis 

tão somente para sanar obscuridade, contradição ou, ainda, para suprir omissão verificada no 

julgamento, acerca de tema sobre o qual o tribunal deveria ter-se manifestado. São admitidos, também, 

para a correção de eventual erro material do julgado, o que não ocorreu. 

Não cabe falar, na hipótese, em omissão, obscuridade ou contradição a ensejar ofensa aos 

dispositivos e princípios constitucionais citados, nem há confundir interpretação de normas legais com 

reserva de Plenário, razão pela qual descabe falar em aplicação da Súmula Vinculante 10/STF ou em 

ofensa ao art. 97 da Carta Magna. Nesse toar:

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO MEDIANTE A SUBMISSÃO DO FEITO AO RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO 
VIOLAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO DIREITO INFRACONSTITUCIONAL. 
DISPOSITIVOS DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.

1. A decisão agravada nada mais fez que aplicar o entendimento da Primeira 
Seção que, ao examinar o REsp  1.334.488/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
14/5/2013, processado nos termos do art. 543-C do CPC, chancelou o entendimento de 
que é possível ao segurado renunciar à aposentadoria para fins de obtenção de novo e 

Documento: 1258667 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/09/2013 Página  3 de 4



 
 

 

posterior jubilamento (Desaposentação), sem a  necessidade de devolução dos valores 
recebidos por força do benefício pretérito.

2.  Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CF) 

e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal quando não 

haja declaração de  inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, 

tampouco afastamento desses, mas  tão somente a interpretação do direito 

infraconstitucional aplicável ao caso, com base na jurisprudência desta Corte. 

Precedentes.
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivo constitucional, 
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.332.311/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe 
25/6/2013 – sem destaque no original);

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO PARA 
RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE 
JULGAMENTO NO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. DEBATE 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A Primeira Seção, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
8/2008, estabeleceu que "os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis 
e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução 
dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão 
de novo e posterior jubilamento" (RESP 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Primeira Seção, pendente de publicação).

....................................................................................................................
.................

5. Por fim, descabe falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao 

art. 97 da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar entendimento 

jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do 

texto legal invocado.
....................................................................................................................

.................
7. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1.332.335/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2013, DJe 24/5/2013 – sem 
destaque no original).

Ademais, o reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, 

nos termos do art. 543-B do Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o sobrestamento de 

eventual recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido por esta Corte ou por outros 

tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do juízo de admissibilidade. Nesse mesmo 

sentido, confiram-se os precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. LIMITES 
NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. NÃO OBRIGATORIEDADE. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO 
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PRÉVIO. EXIGÊNCIA. DESNECESSIDADE. SÚMULA 213/TFR. INCIDÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

....................................................................................................................
.................

II - Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso 

especial em virtude do reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo 

Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada quando do 

exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos previstos no 

artigo 543-B do Código de Processo Civil.
....................................................................................................................

................
IV - Agravo interno desprovido (AgRg no REsp 1.226.028/PR, Rel. Ministro 

Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 7/4/2011, DJe 26/4/2011 – sem destaque no 
original);

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO MEDIANTE A SUBMISSÃO DO FEITO AO RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. REGIMENTAL INTERPOSTO COM O ÚNICO OBJETIVO 
DE PREQUESTIONAR ARTIGOS DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.  
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO 
NO STJ. DESNECESSIDADE.

....................................................................................................................
.................

3. A repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte, nos termos do art. 

543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais que tramitam 

neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 

110.184/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 30/10/12 e AgRg 

no REsp. 1.267.702/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 26/9/11.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.334.109/SC, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 25/6/2013 – sem destaque no original).

Por fim, cumpre consignar que a via estreita do recurso especial não comporta o exame de 

preceitos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal. Nessa linha, observe-se a jurisprudência:

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO MEDIANTE A SUBMISSÃO DO FEITO AO RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. REGIMENTAL INTERPOSTO COM O ÚNICO OBJETIVO 
DE PREQUESTIONAR ARTIGOS DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.  
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO 
NO STJ. DESNECESSIDADE. 

....................................................................................................................
.................

2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivo 

constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
....................................................................................................................

.................
4. Agravo regimental a que se nega provimento(AgRg no REsp 1.334.109/SC, 
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Rel.Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,  DJe 25/6/2013 – sem destaque no 
original);

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE 
NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO 
STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS 
DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE.

....................................................................................................................
.................

6. Não compete ao STJ, em julgamento de Recurso Especial e para fins de 

prequestionamento, apreciar alegação de afronta a dispositivos constitucionais, sob 

pena de usurpação da competência do STF (art. 102, III, da CF/1988).
7. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg no AREsp 154.476/PR,  

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  DJe 24/5/2013 – sem 
destaque no original).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0151124-4 REsp 1.335.242 / PR

Números Origem:  50115488520104047000  PR-50115488520104047000

PAUTA: 27/08/2013 JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAQUIM DE SOUZA PAES
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JOAQUIM DE SOUZA PAES
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : JOAQUIM DE SOUZA PAES
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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